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Apresentação

Nos últimos tempos, a área ambiental recebeu enorme valorização, em virtude 
da percepção cada vez mais clara de suas implicações sociais, culturais e econô-
micas em todo o mundo. A preocupação da sociedade contemporânea com essa 
questão e o relativo passivo da legislação sobre o tema geraram a produção regular 
de normas jurídicas, que buscam minimizar conflitos e garantir um desenvolvimento 
sustentável, o qual, por sua vez, possa atender não só às necessidades da geração 
presente, mas também, e principalmente, às das gerações futuras. 

Nesse ambiente complexo e dinâmico, a Ciência Jurídica mantém o papel 
extraordinário de ajudar a garantir a sustentabilidade social e econômica. Por isso, 
é muito bem-vinda a Coleção Direito Ambiental, uma série inovadora na ampliação 
das abordagens do tema e capaz de promover painéis transdisciplinares que garantem 
o diálogo entre juristas e profissionais de variadas formações. O primeiro volume da 
Coleção Direito Ambiental é intitulado Princípios gerais do Direito Ambiental. Este 
segundo volume denomina-se Direitos Fundamentais e o Direito Ambiental. 

As duas publicações reúnem uma produção científica que sistematiza a dis-
cussão a respeito de normas e regulamentos sobre os diversos aspectos da questão 
ambiental e suas relações com o Direito Ambiental. Os autores oferecem valiosos 
subsídios capazes de garantir avanços e evitar ou minimizar desgastes, inclusive os 
referentes a litigações onerosas e prolongadas. Uma das contribuições mais efetivas 
é a sistematização e a difusão de conhecimentos, diante das exigências contempo-
râneas de construção de valores e parâmetros éticos fundamentais da consciência 
ecológica e da cidadania ambiental. 

O primeiro volume apresenta, com a devida contextualização, um conjunto de 
textos que se comunicam interdisciplinarmente. Eles enfocam diversos tópicos no 
campo das relações entre os fundamentos e as aplicações da disciplina do Direito 
Ambiental. A obra é articulada em duas partes: a primeira traz elementos básicos da 
disciplina do Direito Ambiental, enquanto a segunda estuda os princípios gerais do 
Direito Ambiental.

O presente livro, que a Embrapa tem a honra de apresentar, dá seguimento ao 
projeto, ao contemplar abordagens diversificadas e complementares concernentes à 
temática dos Direitos Humanos, relacionando-a com a da proteção do ambiente, em 
tópicos referentes aos primeiros capítulos da Constituição Federal. 



Para realizar esta importante tarefa, os editores procederam a uma cuidadosa 
escolha de autores, que foram convidados entre os mais ativos pesquisadores da 
Embrapa e de outras instituições científicas, e docentes de universidades públicas e 
particulares, envolvidos com o tema. 

Esta obra, complementando o primeiro volume, traz vigorosa contribuição ao 
estudo e à aplicação do Direito Ambiental.

Maurício Antônio Lopes
Presidente da Embrapa



Prefácio

Constitui incomensurável regozijo tomarmos parte do processo de constru-
ção da Coleção Direito Ambiental, como mais um fruto da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa), vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento.  Este segundo volume, nomeado de Direitos Fundamentais e o Direito 
Ambiental, apresenta grandiosas ideias acerca de situações antagônicas ao pensa-
mento de seus idealizadores; no entanto, carecemos vivê-las em uma era de desafios 
assombrosos, quando a civilização humana se confronta com o enigma ambiental do 
rastro humano em escala global.

 Outrora, a atividade humana estava inscrita em outro contexto. Foi-se, porém, 
essa quadra, em que a deterioração ambiental produzida pelo ser humano, como nôma-
de, não perdurava, ou, então, por ser pontual, não se alastrava. O que significa que os 
impactos antrópicos eram absorvidos localmente, sem trazer sequelas em escala regional 
e global, graças à baixa amplitude onde a atividade sobrevinha ou, então, ao fato de 
o ecossistema ser suficientemente resiliente, tendo assaz elasticidade para retornar à 
condição original, sem graves implicações para a harmonia entre pessoas e natureza. 

Agora, o cenário é muito distinto. Estamos ultrapassando 7 bilhões de habitantes 
e, nos próximos 40 anos, poderemos chegar a 9 bilhões. As conexões entre as condutas 
antrópicas e os fatos ambientais, indicadas por evidências científicas contemporâneas, 
enfatizam que em nosso âmbito planetário são finitos os recursos da natureza hígida; 
sendo a capacidade de transtornar a paisagem e impactar os recursos naturais in-
comparavelmente ampla e inquietante. Essa constatação tem graves decorrências. A 
biocapacidade do planeta já alcançou ou está prestes a alcançar limites críticos no que 
se refere aos ciclos e aos recursos naturais, às emissões de alguns gases, à erosão do 
solo, entre outros estresses bióticos e abióticos.

A percepção é, porém, de esperança no conhecimento sensato com a natureza, 
como componente para harmonizar a produção com os imperativos humanos, em 
adequado desenvolvimento econômico e social. Ensejo, então, para a interdisciplina-
ridade e a transdisciplinaridade, com o convergir da colaboração de várias ciências, 
outrora apartadas: Exatas, Biológicas, Humanas e Sociais, incluindo aí as Ciências 
Jurídicas. Assim sendo, deparamo-nos claramente com novos paradigmas, cuja re-
solução é mais complexa e muitas vezes imprevisível ou dependente das disposições 
humanas, tanto atualmente quanto no futuro. Além disso, a emergência de crises que 
se adicionam às dificuldades atuais de governança mundial aumenta a dimensão 
dos desafios contemporâneos. Procurar consenso acertado, de maneira a alcançar 



metas de eficiência e consonância compassivas com a sensatez ambiental, é relevante 
e urgente. É nesse contexto de temas complexos, de diversos atores e de potenciais 
entendimentos e ordenamentos que o Direito Ambiental cumpre sua função crucial, 
que se situa na essência desta obra. 

A presente coletânea articula um conjunto de fundamentação teórica na área 
jurídica e, de imediato, a concretização dos conceitos expostos com questões ambien-
tais. Desse modo, representa um painel interdisciplinar que aborda temas emblemáti-
cos, concernentes ao estado democrático de direito, acerca da importância do Direito 
Ambiental nesse contexto, com múltiplas visões sobre o tema focalizado.

A realização deste volume só foi possível graças à imprescindível colaboração 
de especialistas altamente qualificados, que trataram dos vários temas aqui aborda-
dos. Além dos pesquisadores da Embrapa, que operam na produção e na difusão de 
conhecimentos para a  sociedade, participaram deste trabalho tanto profissionais de 
outras instituições no Brasil quanto de núcleos de referência no exterior. 

A Coleção Direito Ambiental é uma reunião de empenhos no desígnio de agru-
par, dentro de uma coerência científica, trabalhos que encerram a capacidade para 
uma reflexão  profunda acerca do objeto analisado. Desse modo, confia contribuir 
com a disseminação de caminhos de relevo em novas frentes de pesquisa. Juntas, 
essas inquietações poderão resultar em um campo fecundo para o cultivo da paz, 
prodigamente iluminado por valores éticos e morais. Este fruto é oferecido não só a 
jurisperitos, mas também a outras pessoas cidadãs, que atuam nas esferas públicas e 
privadas, especialmente os profissionais das áreas ambientais e educacionais.

Os Editores
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Introdução

Alexandre Rossi

Este volume reúne e apresenta um conjunto de textos que se comunicam interdis-
ciplinarmente. Assim, enfocam-se diversos tópicos específicos no campo das relações 
entre os fundamentos e as aplicações do Direito Ambiental, incorporando produção 
científica, legislação e jurisprudência, e dos Direitos e Garantias Fundamentais esta-
belecidos na Constituição Federal de 1988, na forma do texto vigente. A Constituição 
Federal na sociedade brasileira contemporânea é aquilo que Bobbio (1991 citado por 
ROSSI, 2006) considerou como sua norma fundamental, como termo unificador das 
demais regras componentes do ordenamento jurídico, para que essas não sejam um 
mero amontoado, mas uma unidade, e até mesmo com uma estrutura hierárquica. O 
vocábulo “Constituição” é considerado como correspondente à norma basal de um 
Estado e situada hierarquicamente sobre todo o ordenamento jurídico – a Constituição, 
como lei basilar e superior, estruturadora e organizadora do Estado como ente jurídico, 
e na qual se buscará a validade das normas do ordenamento jurídico correspondente. 
Com implicações, portanto, em todas as ações do Estado e na interpretação de quais-
quer normas (ROSSI, 2006). De modo que pode se exemplificar com o caso da Lei 
Federal nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991 (BRASIL, 1991), que dispõe sobre Política 
Agrícola, em seu capítulo VI, Da Proteção ao Meio Ambiente e da Conservação dos 
Recursos Naturais. E mais, posto se tratar o Brasil de uma federação: “os Estados que a 
integram aceitam uma Constituição comum e, como regra, não podem deixar de obe-
decer a essa Constituição e só têm poderes que ela lhes assegura” (DALLARI, 1986). 

O art. 5º (BRASIL, 1988) da Constituição Federal consiste no Capítulo dos Direitos 
e Garantias Individuais e Coletivos do Título dos Direitos e Garantias Fundamentais. 
Disso a implicação da matéria com a doutrina dos Direitos Fundamentais, devendo-se 
nesse ponto evidenciar diferenças entre:

•	 Direitos Humanos, os quais são atemporais e universais, ou seja, pode-se 
declarar que tais direitos existem, mas não se pode criá-los, nem suprimi-los. 
Por isso dizer: Declaração de Direitos Humanos. É a concepção de que são 
inerentes aos seres humanos.

•	 Direitos Fundamentais, que se limitam àqueles inscritos nas Declarações de 
Direitos ou numa Constituição como equivalentes a um conjunto de princí-
pios basilares do Estado.


